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Estado do Rio Grande do Sul

MUNICÍPIO DE ARATIBA

Rua Luiz Loeser, 287 – Centro – Fone: (54) 376-1114 - CNPJ 87.613.469/0001-84

99.770-000 - ARATIBA – RS

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº026  DE 19  DE MARÇO DE 2018
Altera dispositivos da Lei  Municipal nº2.299, de 21 de setembro de 2005, com alterações posteriores,  que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Aratiba e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Aratiba, Estado do Rio Grande do Sul,


Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º  Fica alterado o § 3º, do Artigo 14, da Lei Municipal nº2.299, de 21 de setembro de 2005, com alterações posteriores,  o qual passará a vigorar com a seguinte redação:


“Art.  14  - Inalterado.


  §1º e  §2º - Inalterados. 


§ 3º - A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção médica, feita por médico oficial do Município,  através da empresa contratada  especializada em  Medicina do Trabalho, ou excepcionalmente por médico do trabalho designado pelo Município, mediante determinação “ad hoc”’ do Chefe do Poder Executivo.”


Art. 2º  O Artigo 24, da Lei Municipal nº2.299, de 21 de setembro de 2005, com as alterações inseridas, vigorará com a redação seguinte:
                  “Art. 24 - Readaptação é a investidura do servidor efetivo em cargo de atribuições, responsabilidades, habilitação e nível de escolaridade compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, verificada em inspeção médica, realizada por médico oficial do Município,  através da empresa contratada  especializada em  Medicina do Trabalho, ou excepcionalmente por médico do trabalho designado pelo Município, mediante determinação “ad hoc”’ do Chefe do Poder Executivo que deverá solicitar avaliação por Junta Médica a ser designada para cada caso específico.”


Art. 3º  Fica alterado o § 2º, do Artigo 25, da Lei Municipal nº2.299, de 21 de setembro de 2005, o qual passará a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 25  - .....


§ 1º - Inalterado.
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§ 2º - Em nenhum caso poderá  efetuar-se a reversão sem que, mediante inspeção médica realizada por médico oficial do Município, através de empresa contratada especializada em medicina do Trabalho,  ou excepcionalmente por médico do trabalho designado pelo Município, mediante determinação “ad hoc”’ do Chefe do Poder Executivo fique provada a capacidade para o exercício do cargo.”


Art. 4º Os Artigos 32 e 33, da Lei Municipal nº2.299, de 21 de setembro de 2005, passarão  a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 32 - O aproveitamento de servidor que se encontrar em disponibilidade há mais de 12 (doze) meses dependerá de prévia comprovação de sua capacidade física e mental, por médico oficial do Município, através de empresa contratada  especializada em  Medicina do Trabalho,  ou excepcionalmente por médico do trabalho designado pelo Município, mediante determinação “ad hoc”’ do Chefe do Poder Executivo.

Parágrafo único - Verificada a incapacidade definitiva, o servidor em disponibilidade será aposentado.


Art. 33 - Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo legal, contado da publicação do ato de aproveitamento, salvo doença comprovada por inspeção feita por médico oficial do Município,  através da empresa contratada  especializada em  Medicina do Trabalho, ou excepcionalmente por médico do trabalho designado pelo Município, mediante determinação “ad hoc”’ do Chefe do Poder Executivo.”


Art. 5º -  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário em especial a Lei Municipal nº4.023  de 07  de novembro de 2017

        GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARATIBA, aos  19  dias  do mês de março de 2018.

GUILHERME EUGENIO GRANZOTTO,

Prefeito Municipal.
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JUSTIFICATIVA


Encaminhamos à  esse Poder Legislativo a proposta de alteração da Lei  Municipal nº2.299, de 21 de setembro de 2005, com alterações posteriores,  que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Aratiba e dá outras providências, em razão das dificuldades encontradas no desenvolvimento integral do trabalho pela empresa contratada pelo Município,  MESTRA MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA,  especializada em  Medicina do Trabalho, através do  processo nº 2.224/2017, Edital Tomada de Preço nº 007/2017,  para  prestação de serviços de elaboração e execução dos programas de PCMSO (Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional), avaliações clinicas para emissão dos ASOS (Atestados de Saúde Ocupacional)  e PCA (Confecção de Programa de Conservação Auditiva) dos Servidores Municipais de Aratiba, faz-se necessário adequar a legislação em vigor, especialmente a Lei Municipal nº2.299, de 21 de setembro de 2005, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Aratiba.

A alteração da Lei Municipal nº2.299/2005, se faz necessária para o regular andamento dos trabalhos, pois a empresa contratada  atua  mediante o LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho;  PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; AET – Estudo e Emissão de Análise Ergonômica do Trabalho; PPR – Confecção de Programa de Proteção Respiratória; PPP – Confecção de Perfil Profissiográfico Previdenciário e  Laudo de Periculosidade que ainda não foram recebidos oficialmente pelo Município.  Assim para que não seja estagnado  o processo de posse em cargo público, readaptação, inativação, reversão, etc.,  dos servidores municipais,  será inserida a possibilidade da realização de tais serviços, excepcionalmente por médico do trabalho ou Junta Médica do Município designados mediante Portaria. Pela importância da matéria, pedimos aos nobres vereadores a análise e votação favorável do presente projeto.
Aratiba, RS, aos 19 dias do mês  de março de 2018.

GUILHERME EUGENIO GRANZOTTO,

Prefeito Municipal.
